PARECER Nº 993, DE 2013 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2013





O nobre Deputada Célia Leão apresentou o Projeto de lei nº 174, de 2013, com o condão obrigar as Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde de fornecer aos beneficiários respota, por escrito e em prazo determinado, à solicitações de autorização de procedimento.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/04/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 07.

                                             Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata de assegurar aos consumidores o direito de obter resposta, quando dos procedimentos solicitados por beneficiários do sistema conveniado,  portanto, por projeção constitucional, matéria autorizada pelo artigo 24, V, da Constituição Federal, enquanto legislação suplementar ao estabelecido no Código de Defesa do Consumidor.

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






 A esse propósito, convém lembrar, ainda, que, conforme destaca com competência o Autor, a matéria em apreço almeja conferir mais minúcias aos direitos contido no Código de Defesa ao Consumidor, sem deixar de levar em consideração o espírito contido na norma federal.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 174, de 2013.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-5-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Cauê Macris – Carlos Cezar – Vanessa Damo – Maria Lúcia Amary – José Bittencourt – Fernando Capez – André Soares – Marco Aurélio (contrário) – Antonio Mentor (contrário) – Beth Sahão (contrário)

